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RESOLUÇÃO Nº 110/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o Procedimento de Gestão Administrativa n.º 09.2026.00001083-
0, instaurado a partir do Requerimento n.º
3.2026.01PROM_JUT.2234617.2026.019654 formulado pelos Exmos. Srs. Promotores
de Justiça Substitutos Fabi Diniz de Queiróz Pilate, Gabriela Ferreira Alves da Silva,
Vinícius Freires da Silva, Camyle Cavalcante Leitão, Lina Cardoso Fernandes e
Zacarias Laureano de Souza Neto, por meio do qual requereram a reabertura do
prazo para manifestação de interesse e apresentação de pedidos de remoção para a
Promotoria de Justiça da Comarca de Fonte Boa/AM;
 
CONSIDERANDO que o Edital de Inscrição n.º 015/2026-CSMP, que ofertou a
remoção por antiguidade para a Promotoria de Justiça da Comarca de Fonte Boa/AM,
teve seu prazo de inscrição encerrado em julho de 2026 e foi posteriormente
declarado deserto, conforme registrado no processo SEI n.º 2026.018191 e
publicado no DOMPE n.º 3369 de 4 de agosto de 2026;
 
CONSIDERANDO que os requerentes, recém-empossados, alegam a
excepcionalidade decorrente da contemporaneidade entre a posse dos novos
membros e a declaração de deserção da Promotoria de Justiça de Fonte Boa,
sustentando a ausência de oportunidade concreta para manifestação de interesse
na unidade;
 
CONSIDERANDO que a reabertura de prazo pretendida implicaria a instauração de
novo procedimento de remoção destinado a alcançar membros que não integravam
a carreira no período em que se encontrava aberto o prazo de inscrição do edital,
cuja eficácia já se encontrava exaurida em razão da declaração de deserção;
 
CONSIDERANDO que a Administração Pública está submetida aos princípios da
legalidade, da isonomia, da impessoalidade e da segurança jurídica, não havendo
previsão normativa que autorize a reabertura ou extensão de procedimento de
remoção já encerrado e declarado deserto em razão do ingresso superveniente de
novos membros na Instituição;
 
CONSIDERANDO que o ingresso dos requerentes na carreira do Ministério Público e
o exercício das prerrogativas funcionais decorrentes da posse não produzem efeitos
retroativos para fins de participação em procedimento de remoção cujo prazo de
inscrição já se havia encerrado;
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CONSIDERANDO que, uma vez declarado deserto o procedimento de remoção, o
provimento da unidade deve observar o mecanismo legal subsequente previsto para
a movimentação e dos cargos da carreira;
 
CONSIDERANDO o Voto n.º 160.2026 do Exmo. Sr. Conselheiro Relator Dr. Elvys de
Paula Freitas, que se manifestou pelo indeferimento do pedido de reabertura do
procedimento de remoção para a Promotoria de Justiça da Comarca de Fonte
Boa/AM;
 
CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade dos votantes, proferida em Sessão Ordinária realizada em 9 de outubro
de 2026,
 
RESOLVE:
 
Art. 1.º INDEFERIR o pedido de reabertura do procedimento de remoção para a
Promotoria de Justiça da Comarca de Fonte Boa/AM formulado pelos Exmos. Srs.
Promotores de Justiça Substitutos Fabi Diniz de Queiróz Pilate, Gabriela Ferreira
Alves da Silva, Vinícius Freires da Silva, Camyle Cavalcante Leitão, Lina Cardoso
Fernandes e Zacarias Laureano de Souza Neto, em razão da preclusão do prazo de
inscrição estabelecido no Edital n.º 015/2026-CSMP e da inexistência de previsão
normativa que autorize a retomada do certame após seu encerramento e
declaração de deserção.
Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 9 de outubro de 2026.

 

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício

 
SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL

Membro e Corregedora-Geral

 
ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

Membro

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro e Secretária "Ad Hoc"

 
MARCO AURÉLIO LISCIOTTO
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Membro Suplente

 
ELVYS DE PAULA FREITAS

Membro e Relator

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 13/10/2026, às 10:04, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 13/10/2026, às 19:33, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Anabel Vitória Pereira Mendonça de
Souza, Assessor(a) Jurídico(a) de Subprocurador-Geral de Justiça, em
14/10/2026, às 11:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 14/10/2026, às 12:15, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2279261 e o código CRC A5B4C0A2.
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de outubro de 2026. E, para constar, eu, Wandete de Oliveira Netto,
Secretária-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, lavrei o
presente termo que, depois de lido e achado conforme, será assinado
pela Procuradora-Geral de Justiça e pela autoridade empossada.

Procuradoria-Geral de Justiça, em Manaus, 15 de outubro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade dos votantes, proferida em Sessão
Ordinária realizada em 9 de outubro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º HOMOLOGAR o Ato n.º 363/2026/PGJ, de 27 de agosto de
2026, que prorrogou, no período de 29 de agosto de 2026 a 17 de
setembro de 2026, e o Ato n.º 375/2026/PGJ, de 15 de setembro de
2026, que prorrogou, no período de 18 de setembro de 2026 a 10 de
outubro de 2026, a convocação do Exmo. Sr. Promotor de Justiça de
Entrância Inicial Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa, para atuar na 9.ª
Promotoria de Justiça da Capital (9.ª Vara Criminal).

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 9 de outubro de
2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 109/2026-CSMP

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade dos votantes, proferida em Sessão
Ordinária realizada em 9 de outubro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º INDEFERIR o pedido de reabertura do procedimento de
remoção para a Promotoria de Justiça da Comarca de Fonte Boa/AM
formulado pelos Exmos. Srs. Promotores de Justiça
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Substitutos Fabi Diniz de Queiróz Pilate, Gabriela Ferreira Alves da
Silva, Vinícius Freires da Silva, Camyle Cavalcante Leitão, Lina
Cardoso Fernandes e Zacarias Laureano de Souza Neto, em razão da
preclusão do prazo de inscrição estabelecido no Edital n.º 015/2026-
CSMP e da inexistência de previsão normativa que autorize a retomada
do certame após seu encerramento e declaração de deserção.

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 9 de outubro de
2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade dos votantes, proferida em Sessão
Ordinária realizada em 9 de outubro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º RECONHECER o cumprimento da Transação Administrativa
Disciplinar celebrada entre a Corregedoria-Geral do Ministério Público e
o Exmo.(a) Sr.(a) Promotor(a) de Justiça de Entrância Inicial Dr. C. L. F.
A. B., homologada pela Resolução n.º 057/2025-CSMP, no âmbito da
Sindicância nº 10.2024.00000138-8.

Art. 2.º DECLARAR EXTINTA a pretensão punitiva disciplinar
decorrente dos fatos apurados na Sindicância nº 10.2024.00000138-8,
nos termos do art. 145-A, § 6.º, da Lei Complementar Estadual nº
011/1993.

Art. 3.º DETERMINAR o retorno dos autos à Corregedoria-Geral do
Ministério Público, para as providências previstas no art. 145, § 7.º, da
Lei Complementar Estadual n.º 011/1993.

Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 9 de outubro de
2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 111/2026-CSMP

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 112/2026-CSMP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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